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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDRAS LIMA VIANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. LESAÕ 
CORPORAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando a revisão de condenação penal.
2. O paciente foi condenado em primeira instância a 03 (três)anos, 07 (sete) meses e 21 
(vinte e um) dias de detenção, além de indenização, por crimes previstos nos arts. 129, § 
6°, e 150, § 1°, do Código Penal. A apelação resultou na redução da pena e do valor 
indenizatório.
3. A defesa alegou constrangimento ilegal, desproporcionalidade na pena-base, aplicação 
inadequada da atenuante da confissão espontânea e ausência de delimitação do quantum 
requerido a título de indenização.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, especialmente na ausência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
5. A questão também envolve a análise da primeira fase da dosimetria da pena, 
a aplicação da atenuante da confissão espontânea em patamar inferior a 1/6 e a fixação de 
indenização sem delimitação do valor. 

III. Razões de decidir
6. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
7. A Corte de origem não enfrentou a tese referente à primeira fase da dosimetria da pena, 
impedindo a análise pelo Tribunal Superior para evitar supressão de instância.
8. A aplicação da atenuante da confissão espontânea em 1/12 (um doze avos) foi 
considerada adequada, respeitando os princípios da individualização da pena e da 
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proporcionalidade.
9. A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos REsps 1.643.051/MS e 

1.675.875/MS, ao julgar o Tema n. 983, firmou a seguinte tese: “Nos casos de violência 

contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor 

mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da 

acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 

independentemente de instrução probatória”.
10. Não se vislumbrou flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de 
ofício.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade. 2. A aplicação da atenuante da confissão espontânea 
pode ser inferior a 1/6 (um sexto), desde que fundamentada. 3. Na hipótese de violência 
contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, desde que haja pedido 
expresso, a ausência de delimitação do valor indenizatório não impede o arbitramento da 
quantia no édito condenatório".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 65, inciso III, alínea "d". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA46151422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 17/03/2025 14:46:08
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2025. Código de Controle do Documento: 87ac8968-3bee-4f53-a502-f4624c648858



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939185 - ES (2024/0314591-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDRAS LIMA VIANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. LESAÕ 
CORPORAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando a revisão de condenação penal.

2. O paciente foi condenado em primeira instância a 03 (três)anos, 07 (sete) meses e 21 
(vinte e um) dias de detenção, além de indenização, por crimes previstos nos arts. 129, § 
6°, e 150, § 1°, do Código Penal. A apelação resultou na redução da pena e do valor 
indenizatório.

3. A defesa alegou constrangimento ilegal, desproporcionalidade na pena-base, aplicação 
inadequada da atenuante da confissão espontânea e ausência de delimitação do quantum 
requerido a título de indenização.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, especialmente na ausência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

5. A questão também envolve a análise da primeira fase da dosimetria da pena, 
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a aplicação da atenuante da confissão espontânea em patamar inferior a 1/6 e a fixação de 
indenização sem delimitação do valor. 

III. Razões de decidir

6. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

7. A Corte de origem não enfrentou a tese referente à primeira fase da dosimetria da pena, 
impedindo a análise pelo Tribunal Superior para evitar supressão de instância.

8. A aplicação da atenuante da confissão espontânea em 1/12 (um doze avos) foi 
considerada adequada, respeitando os princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

9. A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos REsps 1.643.051/MS e 
1.675.875/MS, ao julgar o Tema n. 983, firmou a seguinte tese: “Nos casos de violência 
contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor 
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória”.

10. Não se vislumbrou flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de 
ofício.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade. 2. A aplicação da atenuante da confissão espontânea 
pode ser inferior a 1/6 (um sexto), desde que fundamentada. 3. Na hipótese de violência 
contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, desde que haja pedido 
expresso, a ausência de delimitação do valor indenizatório não impede o arbitramento da 
quantia no édito condenatório".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 65, inciso III, alínea "d". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, j. 27.03.2020.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDRAS LIMA VIANA contra a 

decisão de fls. 124-128, que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 03 (três) anos, 07 (sete) meses e 21 (vinte e um) dias de detenção, em regime 

inicial aberto, mais o pagamento de 20.0000,00 (vinte mil reais) a título de indenização, 

haja vista a prática dos crimes descritos nos arts. 129, § 6°, e 150, § 1°, ambos do Código 

Penal (fls. 17-21).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

deu provimento ao recurso, a fim de redimensionar a pena em 03 (três) anos, 02 (dois) 

meses e 26 (vinte e seis) dias de detenção, em regime inicial aberto, mais o pagamento de 

R$ 12.000 (doze mil reais) a título de indenização, consoante voto condutor do acórdão 

de fls. 37-42.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois não há fundamentação idônea a 

justificar o desvalor da culpabilidade, da conduta social, dos motivos e das circunstâncias 

do crime.

Afirmou que o aumento da pena-base foi desproporcional.

Sustentou que a diminuição referente à atenuante da confissão espontânea foi 

no patamar de 1/12 (um doze avos), e não 1/6 (um sexto), como preconiza a 

jurisprudência pátria.

Pugnou pela exclusão do valor indenizatório, porquanto não houve delimitação 

da quantia requerida.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) a diminuição das penas-bases; 

ii) a aplicação do percentual de diminuição de 1/6 (um sexto), em razão da atenuante da 

confissão espontânea; iii) a exclusão do valor indenizatório.

O Ministério Público Federal, às fls. 117-121, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ e, subsidiariamente, pela concessão da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 124-128), o habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 135-148), a parte agravante alega 
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ser cabível o habeas corpus para sanar flagrante ilegalidade perpetrada contra o paciente.

Aduz que as circunstâncias judiciais foram negativadas de forma equivocada.

Declara ter ocorrido bis in idem na primeira fase da dosimetria.

Pugna pela aplicação da fração de 1/6 (um sexto), em razão da incidência da 

atenuante da confissão espontânea.

Expõe ser necessário o decote do valor arbitrado a título de indenização, uma 

vez que não houve pedido expresso na denúncia.

Afirma ter ocorrido desproporcionalidade na fixação da basilar.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ocorre que o presente habeas corpus investe contra acórdão em substituição 

ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO 
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CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO 
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023).

 
"[...]
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 

Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 
Tendo em vista a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em 

observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, analiso a pretensão 

defensiva.

Em relação aos pedidos referentes à primeira fase da dosimetria da pena, 

observo que a referida tese não foi enfrentada pela Corte de origem.

Nesse compasso, considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre 

o referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de 

se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nessa linha:

“[...]
4. Eventual aplicação dos institutos de arrependimento 

posterior ou eficaz e desistência voluntária deve ser previamente 
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examinada pelas instâncias originárias, sob pena de indevida supressão 
de instância.

[...]” (AgRg no HC n. 755.804/TO, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
15/12/2022).

 
Assinalo que, para se considerar o tema tratado pela instância a quo, é 

necessária a efetiva manifestação cognitiva sobre a temática suscitada, de modo a cotejar 

a realidade dos autos com o entendimento jurídico indicado.

Em relação ao grau de redução da confissão, a jurisprudência do STJ permite a 

aplicação da atenuante em patamar inferior a 1/6 (um sexto) em casos de confissão 

parcial ou qualificada, respeitando os princípios da individualização da pena e da 

proporcionalidade.

In casu, a aplicação da atenuante no percentual de 1/12 (um doze avos) é 

adequada, considerando a confissão parcial e qualificada. Portanto, não há ilegalidade.

Confira-se:

“[...]
5. No que se refere à dosimetria, a jurisprudência do STJ é 

firme ao considerar que o patamar de redução em virtude da confissão 
espontânea não está fixado em 1/6, sendo possível uma redução inferior, 
desde que devidamente fundamentada. No presente caso, as instâncias 
ordinárias justificaram a redução inferior a 1/6 em razão da confissão 
parcial, o que é compatível com a jurisprudência desta Corte.

[...]
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO” (HC n. 

791.312/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024).

 
“[...]
8. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no 

sentido de que, nas hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como 
na espécie, se admite a incidência da benesse em patamar inferior a 1/6. 
Precedentes.

9. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a 
ordem de habeas corpus para reconhecer a incidência da atenuante do 
art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal e sua aplicação na fração 
de 1/12, em relação ao réu que sustentou a tese de legítima defesa, 
culminando no redimensionamento da respectiva reprimenda” (AgRg no 
AREsp n. 2.685.703/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 3/9/2024).
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Por fim, a Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos REsps 

1.643.051/MS e 1.675.875/MS, ao julgar o Tema n. 983, firmou a seguinte tese:

“Nos casos de violência contra a mulher praticados no 
âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória”.

 

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Portanto, a toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 

impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os 

quais encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 939.185 / ES
Número Registro: 2024/0314591-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00069962720208080030 43274512 69962720208080030

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : EDRAS LIMA VIANA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDRAS LIMA VIANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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